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RESUMO

- ..., ouvi com muita atengé&o o relatério e o judicioso voto, como de habito, do eminente Ministro Barros
Monteiro; como também a sustentacao que nos foi apresentada pelo douta advogada. - Com todo o respeito,
ousarei divergir do eminente Ministro-Relator. Tenho muito presente que esses fatos se deram ha 30 anos, o
gue leva o meu espirito, num primeiro momento, a deixar consolidadas situacdes existentes, salvo se se
perceber, a olhos desarmados, a existéncia de uma fraude perpetrada deliberadamente pelas partes
envolvidas, em prejudicar alguém. Somente em situagfes como essa € que teria inclinagao para alterar uma
realidade existente ha tanto tempo. - E, data venia, ndo vejo, na espécie, nenhuma configuragdo que possa
se aproximar daquela que inicialmente mencionei e que pudesse me levar a alterar a realidade hoje
consagrada. - Ao contrario: ndo teria muita facilidade em aceitar o desfazimento do que hoje se encontra
perfeito e acabado ainda que houvesse comprovacgao de que o0 prego pago, pelo acervo hereditario, tivesse
sido vil - que ndo esté configurado, diga-se de passagem, porque 0 que se alega apenas € que 0 pre¢o ndo
teria sido muito vantajoso. - Na hipotese, ainda ha a alegagéo, por parte de um dos réus (do comprador), que
de certa maneira conforta o espirito, de que havia muitas pendéncias judiciais a serem acertadas, quando
da aquisicao, o que teria afetado o preco, como consta do relatério. - Impressionou-me muito o voto
vencedor dos embargos infringentes, trazido no relatério, e cujos trechos agora reproduzo: "Vencida a nota
promissoria, a mae do autor, ora embargante, veio novamente a juizo, dessa vez postulando que fosse
concedida autorizacdo para receber uma casa em dacao de pagamen to apds a necessaria avaliacao. Com
a anuéncia do Ministério Publico, a autorizacéo judicial foi concedida mediante a expedi¢éo de novo alvara.
Todavia, ao invés de se outorgar a escritura de dacao do imével ao embargante, entdo menor, nela figurou
como adquirente a mae deste, T.J.B.S.. De posse da cessédo de direitos hereditarios, o cessionario J.X.F.S.
habilitou-se ao inventario de A.G.F., sendo contemplado com a adjudicacéo de bens, que se pretende anular.
Segundo a inteligéncia do douto voto-vencedor da lavra do eminente Desembargador Homero Sabino de
Freitas, 'todos os atos que procederam a adjudicacéo se revestem de absoluta regularidade’. A cesséo de
direitos foi precedida da indispensével autorizacao judicial, obtida por meio de processo préprio, no qual
houve avaliacdo dos bens, acompanhamento do representante do Ministério Publico e a sentencga do juiz
concessiva da licenca pleiteada. O preco foi regularmente pago por meio da entrega da nota promissoria
devidamente formalizada. Igualmente, a dacdo em pagamento baseou-se em autorizacao judicial concedida
em processo em que nao houve qualquer vicio formal ou substancial e contou com a anuéncia do Ministério
Publico. A Unica irregularidade se verificou na ultimacdo da transacgéo, ocasido em que a mde do menor
embargante, ao invés de receber a casa em nome do filho, recebeu-a em seu préprio nome, praticando ato
de auténtica usurpacao. Ao ver do eminente relator da decisdo embargada, a procedéncia da acdo
constituiria um preito de exaltacdo ao enriquecimento ilicito e a valorizacdo de uma conduta indigna,
referindo-se, naturalmente, a genitora do embargante.”" - Mais a frente, prossegue o douto voto-vencedor:
"Parece-me suficientemente claro que a cessédo de direito hereditario, outorgada por escritura publica ao
embargado J.X.F.S., pela mde do embargante, que o representava a época, e a adjudicacao feita ao
cessionario ao inventario de A.G.F., que se pretende desconstituir através desta acédo, ndo ostentam



qualquer vicio que as tornem passiveis de anulacdo. Para sua realiza¢do, houve a necessaria autorizacéo
judicial, concedida com o benepléacito do Ministério Publico, cujo representante, inclusive, compareceu a
escritura de cesséao de direitos, recebeu a nota promisséria representativa do preco da alienacéo e a levou a
cartério, onde deveria ser guardada até a data do resgate. O ato traslativo dos direitos do embargante
obedeceu a todas as recomendac¢fes constantes do alvara de autorizacdo judicial. N&do ocorreu, na espécie,
a meu sentir, nenhuma das situagdes previstas no art. 145 do Cédigo Civil, que inclinam de nulidade o ato
juridico ou das indicadas no art. 147 do mesmo estatuto, que tornam o ato anulavel. Ademais, néo faltou ao
ato qualquer dos elementos estruturais de com

EMENTA
N&o se reconhece, diante das peculiaridades do caso concreto, ofensa aos arts. 75, 145, Il e lll, 159, 178,
paragrafo 6°, lll, 934 e 1.122 do Cddigo Civil de 1916.



